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1- Introdução 

No centro da discussão sobre desenvolvimento e qualidade de vida no Brasil 

estão, dentre outros elementos, a educação pública oferecida no país e a violência à qual 

estão expostos seus cidadãos.  

Houve significativo progresso nas últimas décadas em nível de alfabetização1 e 

acesso ao ensino de base2 no país.Ainda assim, sobretudo em relação a países de 

primeiro mundo, o país ainda deixa a desejar no que se refere à qualidade do ensino. 

Nos testes do PISA (Programme for International Student Assessment) aplicados em 

2012, os alunos brasileiros na faixa dos 15 anos tiveram apenas o 58º melhor 

desempenho entre 65 países, com notas abaixo da média global nas três disciplinas 

avaliadas - matemática, ciências e leitura. 

Em paralelo a esse cenário da educação, a escalada da violência é uma 

característica marcante do Brasil contemporâneo. Dados recentes (ano de 2014) indicam 

que 59.627 pessoas foram assassinadas em um ano3. Dentre essas vítimas, uma boa 

parte é formada por jovens4, especialmente os com menor escolaridade5. Portanto, é 

crucial discutir os mecanismos pelos quais a violência impacta a formação de capital 

humano do país, especialmente em nível escolar. 

Existe uma ampla literatura que aborda a relação entre educação e violência, 

inclusive para casos particulares ao Brasil. Dentre os trabalhos que ajudam a nortear o 

raciocínio do impacto da violência sobre o meio escolar, está Monteiro e Rocha (2015). 

O estudo disserta sobre os efeitos negativos dos conflitos oriundos do tráfico de drogas 

no Rio de Janeiro sobre educação.  

Os resultados incluem a queda do desempenho acadêmico (sobretudo em exames 

de matemática) com a intensidade e duração dos conflitos, e essa queda é atenuada 

conforme a distância da escola para o ponto do conflito fica maior. O principal 
                                                           
1 Segundo dados da PNAD (IBGE), o analfabetismo no Brasil em 2014, para indivíduos de 10 a 14 anos, 
era de 1,8%. Em 1992, esse número ultrapassava 12%. 
2De acordo com a PNAD, a taxa de escolarização de indivíduos entre 7 e 14 anos passou de 86,6% em 
1992 para 98,5% em 2014 (com crianças de 6 a 14 anos – uma amostra ligeiramente diferente, mas ainda 
é uma comparação factível). 
3Segundo o Atlas da Violência, com dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM). Com 
uma taxa de 29,1 homicídios por 100.000 habitantes, é uma das maiores taxas do mundo.  
4A taxa de homicídios por 100.000 jovens no Brasil foi 61,0 em 2014 (Atlas da Violência – SIM). 
5Para jovens com até sete anos de estudo, a probabilidade de sofrer homicídio é 15,9 vezes maior que para 
alguém com ensino superior (Atlas da Violência – SIM).  



7 
 

 
 

mecanismo de transmissão que explica esse processo é o aumento de faltas de 

professores, diretores e até fechamentos ocasionais de escolas em áreas de conflito.  

No âmbito estrangeiro, Akresh e De Walque (2008) estimam o impacto do 

Genocídio de Ruanda sobre a formação de capital humano naquele país. O trabalho 

indica uma queda maior na conclusão escolar para alunos mais fortemente afetados pelo 

evento.  Chamarbagwala e Morán (2008) estudam o caso da Guerra Civil Guatemalteca, 

e mostram que os departamentos do país com maior intensidade de conflitos tiveram 

queda relativa nos anos de ensino por aluno e nas taxas de conclusão do mesmo.  

Dado o conjunto de evidências apresentado pela literatura, este trabalho investe no 

âmbito da seguinte pergunta: qual o impacto sobre educação de políticas cujo objetivo 

principal é a diminuição da violência? 

Diversas políticas públicas já foram colocadas em prática no Brasil visando, em 

última análise, combater esses números alarmantes que ceifam dezenas de milhares de 

vidas anualmente. Uma das mais marcantes ocorreu no estado do Rio de Janeiro, mais 

precisamente na área metropolitana da capital. 

Em 2008, foi instalada a primeira Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) na 

capital fluminense. A política se diferencia da maneira tradicional de se atacar os grupos 

armados de tráfico de drogas – principais expoentes da violência urbana na cidade – e 

que, historicamente, dominam significativa parte das comunidades cariocas.  

Ao invés de incursões sazonais para aniquilar conflitos, a UPP se caracteriza por 

uma invasão inicial das forças policiais, seguida pela ocupação, com efetivo que 

permanece na região de forma estratégica. Considerando o domínio territorial que era 

exercido por grupos violentos nessas comunidades, e a consequente impossibilidade de 

o Estado se fazer presente de forma adequada, a UPP se tornou uma recuperação 

territorial dessas regiões, o que impacta fortemente a vida de seus moradores. 

A primeira unidade foi implantada no Morro Santa Marta, em Botafogo, Zona Sul 

da cidade, no ano de 2008. Trinta e oito unidades já foram implantadas na região 

metropolitana do Rio de Janeiro, sendo 37 na capital e uma em Duque de Caxias 

(Complexo da Mangueirinha). Porém, dentro do contexto de crise econômica que 

atravessa o governo do estado do Rio de Janeiro, que ficou mais evidente após a eleição 
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estadual de 2014, em que Luiz Fernando Pezão foi eleito, não houve implantação de 

novas UPPs desde 2014.  

Não somente a política deixou de se expandir, como gradativamente entrou em 

processo de crise devido à penúria financeira do estado, que espirra diretamente na 

segurança pública6. A UPP da Maré, complexo de favelas em localização estratégica da 

cidade, próxima a três vias expressas (Avenida Brasil, Linha Vermelha e Linha 

Amarela), é um projeto antigo, com planos e incursões das Forças Armadas desde, no 

mínimo, 2014. No entanto, a questão financeira impediu que a unidade fosse 

consolidada de fato. O complexo da Maré tem favelas controladas pelo tráfico e por 

milícias. 

A ideia deste estudo é complementar e dialogar com o estudo de Butelli (2015), 

que trata de impactos das UPPs sobre diversas áreas, inclusive a educação, por meio de 

provas bimestrais aplicadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro nos anos de 2010 e 2011. 

O autor trata de impactos educacionais sobre alunos de ensino fundamental (até o 6º 

ano), e encontra efeitos significativamente positivos sobre rendimento de alunos de 5º e 

6º ano, que estão numa faixa de idade vulnerável a aliciamento do tráfico. Com dados 

da Prova Brasil e uma amostra mais ampla, que inclui também alunos de 9º ano, este 

trabalho tem uma relação causal de interesse similar à de Butelli (2015). 

Neste trabalho, a comparação será feita entre escolas “tratadas”: que estão dentro 

da área da UPP – determinada pela Polícia Militar - e escolas “não-tratadas”, as que 

estão longe de qualquer UPP. Busca-se medir se há impacto positivo significativo 

oriundo dessa política de segurança sobre o rendimento escolar. 

Uma das principais fontes de dados deste trabalho é o Instituto Pereira Passos 

(IPP), da Prefeitura do Rio de Janeiro, que por meio da aplicação Basegeoweb, 

disponibiliza publicamente arquivos em formato shapefile com mapas da cidade. Deste 

aplicativo utilizo o mapa de favelas (comunidades), que acompanha uma base de dados 

que associa cada comunidade a uma UPP específica – caso se trate de área de UPP, 

naturalmente. Além disso, há o mapa de escolas municipais, que em suas informações 

indica se a escola está ou não em área de UPP. 

                                                           
6UPPs, crise e adaptação: os desafios da nova cúpula da segurança no Rio. BBC Brasil, 17 de outubro de 
2016. http://www.bbc.com/portuguese/brasil-37685003 
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A outra fonte de suma importância para o projeto é a Prova Brasil, exame bianual, 

aplicado em anos ímpares, que analisa o desempenho de alunos das últimas séries de 

cada segmento do ensino no país (5º ano do Ensino Fundamental, 9º ano do Ensino 

Fundamental e 3º ano do Ensino Médio). Além das variáveis de desempenho, há ricos 

questionários socioeconômicos no nível de escola e de aluno, que ajudam a 

contextualizar os resultados obtidos. O período de interesse é de 2007 a 2015, 

contemplando cinco edições da avaliação. O universo observado é composto por escolas 

municipais na cidade do Rio de Janeiro. 

Utilizando modelos de diferenças-em-diferenças com intervalos de dois anos, 

testamos a relação causal da UPP com notas da Prova Brasil considerando diferentes 

especificações. Os impactos foram tímidos, com poucas regressões apresentando 

coeficientes significativos, e nas que isso aconteceu, coeficientes muito baixos. 

Portanto, os resultados sob as condições aqui estipuladas são em sua grande maioria, 

inconclusivos. 

   



10 
 

 
 

2- Contexto 

A violência é, há várias décadas, uma das maiores preocupações da sociedade 

brasileira, em especial nos meios urbanos, já que o crescimento desordenado das 

grandes cidades, aliado à desigualdade de oportunidades, de infraestrutura e renda 

ajudaram a construir um cenário problemático em grandes proporções, que até os dias 

atuais assola o país. 

A cidade do Rio de Janeiro tem sua violência urbana intrinsecamente relacionada 

aos conflitos oriundos do tráfico de drogas, que ocupou territórios de forma crescente 

nas últimas décadas na cidade. Isso trouxe um aumento significativo de confrontos entre 

traficantes e policiais, e uma elevada mortalidade nessas regiões, não apenas de policiais 

e traficantes, mas também de civis. As áreas mais afetadas por essas ocupações foram as 

chamadas favelas, ou comunidades, áreas em que historicamente o Estado tem 

dificuldade em se fazer presente. 

Os efeitos da chamada “Guerra ao Tráfico”, contudo, nunca se limitaram às áreas 

de ocupação dos traficantes. O Rio de Janeiro tornou-se, ao longo desse período, uma 

cidade com elevadas taxas de homicídios, o que também se manifestou no âmbito 

estadual7. Além de ser palco de diversos outros delitos, como assaltos à mão armada, de 

forma sistemática, o que é fonte constante de medo para os cidadãos cariocas. 

Uma grande mudança em termos de política pública de segurança ocorreu a partir 

de 2008, quando o Governo do Estado do Rio de Janeiro colocou em prática a primeira 

das Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs), no Morro Santa Marta, bairro de 

Botafogo. Essa política, diferente das invasões e ocupações sazonais que 

tradicionalmente marcaram as comunidades cariocas, é marcada pela invasão e posterior 

permanência de policiais comunitários que asseguram a estabilização da área, 

eliminando focos de violência.  

O grande diferencial da UPP em relação à forma antiga de se combater o tráfico 

nas comunidades é o conceito de presença do Estado onde este antes não conseguia 

atuar, dirimindo o impacto do tráfico nas comunidades. 

                                                           
7O estado do Rio de Janeiro, em 2014, teve uma taxa de 32,1 homicídios por 100.000 habitantes, ou seja, 
acima da média nacional de 29,1 por 100.000 habitantes (Atlas da Violência – SIM). 
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3- Revisão de Literatura 

Existe uma importante literatura que analisa possíveis influências da violência 

sobre variáveis educacionais em vários países e situações ao redor do mundo. Para este 

trabalho, a referência teórica será formada tanto por trabalhos sobre Brasil quanto por 

trabalhos sobre outros países. 

Butelli (2015) é a principal referência deste trabalho.  No estudo, é analisada uma 

série de impactos da política de Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) no Rio de 

Janeiro, inaugurada em novembro de 2008. Dado o fato de diversas comunidades antes 

dominadas por traficantes terem sido ocupadas pelas UPPs, o estudo avalia o efeito da 

pacificação sobre diversos segmentos da sociedade. 

O primeiro capítulo trata de impacto sobre crime, o segundo (e mais relevante 

para este estudo), sobre rendimento escolar, e o terceiro, sobre uma série de variáveis de 

impacto social, como ativos privados, níveis de renda e, o mais relevante para este 

estudo, frequência escolar. 

Os resultados indicam que há repercussão positiva pós-ocupação em notas de 

português e matemática para alunos homens entre 5º e 6º ano do Ensino Fundamental 

em 2010. Não há efeito significativo para notas de ciências, de alunas mulheres e de 

alunos do 2º ao 4º ano em 2010.  

O fato de alunos do sexo masculino de 5º e 6º ano, que estão em uma faixa etária 

que sofre com aliciamento por parte do tráfico, serem positivamente afetados indica que 

há, com a pacificação, uma tendência a que se diminuam os incentivos para esses alunos 

em seguir para o crime, criando condições para esses jovens dedicarem-se aos estudos. 

O impacto sobre notas de alunos mais novos é positivo em modelos de 

especificações simples, porém, nos modelos mais completos, que incluem efeitos fixos 

e clustering, esses resultados deixam de ser significativos. Para alunos do 4º ano, no 

entanto, mesmo em modelos mais completos, é detectado impacto positivo e 

significativo sobre notas de português no ano 0 (período de ocupação). Contudo, isso 

não se repete em notas de matemática para essa etapa de ensino. 

No terceiro capítulo, Butelli usa um modelo logístico binomial para medir a 

correlação entre variáveis de violência do Censo Escolar 2010 e frequência escolar. 
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Partindo da premissa que a UPP de fato causa redução da violência, para que a UPP 

influa positivamente sobre frequência escolar, é necessário que a violência esteja 

correlacionada com a presença nas escolas. Diferente dos demais modelos da tese, esse 

modelo não busca relações causais, apenas como essas variáveis estão correlacionadas. 

Ao se considerar mortes em geral, e com a amostra de todos os alunos entre 4 e 17 

anos, o único caso em que houve influência negativa sobre frequência foi em mortes de 

familiares de qualquer tipo (e de qualquer sexo) nos últimos seis meses – isto é, a partir 

de fevereiro, início do ano letivo, já que o Censo é feito em agosto. Quando se restringe 

a amostra para alunos de 4 a 17 anos em favelas, no entanto, observam-se coeficientes 

negativos e estatisticamente significativos entre presença escolar e mortes de familiares 

até 29 anos (que, ao fracionar os óbitos por idade, têm uma probabilidade maior de 

terem sido mortes violentas), além de mortes de qualquer familiar nos seis meses 

anteriores à aplicação do Censo. 

Em Monteiro e Rocha (2015), é feita a análise do impacto de conflitos violentos 

em favelas do Rio de Janeiro sobre o desempenho acadêmico de alunos do 5º ano do 

Ensino Fundamental. O objeto principal de estudo é o desempenho dos alunos na Prova 

Brasil, em conjunto com dados administrativos da Secretaria Municipal de Educação do 

Rio de Janeiro (SME), em especial relativos a transferências de alunos entre colégios. 

Isso é complementado por dados do Censo Escolar, dados georreferenciados de favelas 

oriundos do Instituto Pereira Passos (IPP), e por uma base de dados sobre violência 

baseada em registros do Disque-Denúncia. 

O principal objetivo dos autores é identificar o impacto da violência sobre 

educação no Rio de Janeiro de forma independente do impacto causado pelas questões 

socioeconômicas inerentes às áreas mais violentas do município – a literatura existente 

em todo o mundo reconhece a dificuldade em separar os impactos sobre a educação 

causados pelas intempéries de ordem social dos impactos efetivamente causados pela 

violência. 

Existem grandes dificuldades quanto à obtenção de dados socioeconômicos e de 

violência de forma sistemática para as comunidades. A forma que o trabalho encontra 

para lidar com isso é explorar variações em conflitos relacionados ao tráfico de drogas 

com o auxílio dos dados do Disque-Denúncia. 
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O modelo utilizado é um modelo na forma reduzida que tem como variáveis 

independentes uma variável dummy de ocorrência de violência no período de tempo 

(apenas conflitos, a dummy não sinaliza positivamente se há apenas presença do tráfico 

em uma região sem conflitos), efeitos fixos de escola e ano, além de variáveis que 

controlam para características socioeconômicas dos alunos, elementos infraestruturais 

das escolas e fatores que caracterizam a composição das turmas. 

Outro elemento importante para a validade do experimento é que apenas escolas 

em regiões de favelas, que tendem a ter cenários socioeconômicos, de forma geral, 

comparáveis, foram levadas em consideração na amostra. Ademais, para não haver viés 

de seleção, é levado em conta o registro de transferências entre escolas de cada aluno, 

além de se examinar a variação de exposição à violência entre alunos de uma mesma 

escola.  

Por fim, rejeita-se a ideia de algum tipo de correlação - que possa enviesar os 

resultados - entre registros anônimos feitos no Disque-Denúncia e fatores relacionados à 

educação. O principal argumento nesse sentido é o da forte correlação entre as 

denúncias e as taxas oficiais de homicídios no período. 

Os resultados indicam que as notas dos alunos em matemática são 0,054 desvios-

padrão menores em períodos nos quais convivem com conflitos armados em suas 

comunidades. Os impactos negativos da violência sobre desempenho em matemática 

crescem com a intensidade e duração dos conflitos e diminuem com a distância entre 

escola e local da ocorrência. 

O canal de transmissão pelo qual isso acontece, na argumentação do paper, é o de 

school supply, no caso, aquilo que a escola oferece ao aluno em termos de funcionários, 

infraestrutura etc. O trabalho indica que um aumento da violência tem impactos 

negativos sobre “school supply” por meio de fechamentos de escolas, ausência de 

professores e mudanças de diretor. 

Em Severnini (2007), são discutidos os impactos dos mais diversos tipos de 

manifestações da violência sobre a proficiência dos alunos. Os dados usados são os do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB para 2003, que dispõe de 

indicadores de violência escolar, por meio de elementos como presença de drogas, 

presença de armas, roubos, agressões físicas, entre outros. 
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Com os devidos controles, constata-se que alunos obtêm piores notas em colégios 

mais afetados pela violência, com o agravante de a violência afetar de forma mais 

acentuada os alunos do último grupo da distribuição de proficiência escolar. Além 

disso, tal qual em Monteiro e Rocha (2015), um mecanismo que corrobora com esses 

resultados é o da instabilidade de professores, uma vez que este fator se mostra 

positivamente associado à maior presença de violência nas escolas, especialmente por 

via de uma rotatividade maior dos mesmos. Por tabela, escolas com menores 

indicadores de violência no SAEB estão positivamente associadas à permanência do 

professor por todo o ano letivo. 

Para além da violência urbana, Akresh e De Walque (2008) estimam o efeito do 

genocídio de Ruanda, ocorrido entre abril e julho de 1994, sobre a formação de capital 

humano no país. O estudo utiliza um relatório com informações individuais – inclusive 

de escolaridade - de abrangência nacional, o Demographic and Health Surveys (DHS), 

para períodos anteriores e posteriores ao período do genocídio. 

O trabalho indica uma queda da probabilidade de conclusão da quarta série de 

15% para crianças diretamente expostas ao evento, além da perda, em meio ano letivo, 

do nível médio de ensino para este mesmo grupo (o que representa uma queda de 18% 

em relação ao nível médio de educational attainment da amostra). Ao final, Akresh e 

De Walque discutem os mecanismos pelos quais esses efeitos se espalharam.  

Em vista de que há queda na probabilidade de conclusão somente a partir da 

terceira série, e o efeito de ficar órfão ou da perda de infraestrutura das escolas após a 

guerra é inconclusivo, os autores entendem que o mecanismo pelo qual os impactos do 

genocídio são transmitidos é o da alta taxa de reprovação, o que é coerente com dados 

de aprovação escolar de 2003, oriundos do Banco Mundial. 

Chamarbagwala e Morán (2008) estudam o caso da Guerra Civil Guatemalteca. O 

impacto calculado é sobre indivíduos que foram afetados mais intensamente pelo 

conflito. Isto é determinado pelo departamento (subdivisão nacional da Guatemala) de 

origem do indivíduo e tem também em conta o fato de 1979 a 1984 ser considerado o 

pior período da guerra.  

No geral, o impacto sobre anos de ensino concluídos se dá de forma mais 

marcante sobre mulheres, que concluem 0,44 anos de estudo a menos que mulheres 
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menos expostas ao conflito. Para os indivíduos mais velhos na amostra, há impacto 

negativo sobre conclusão de séries tanto para homens quanto para mulheres. Contudo, 

com o sexo feminino isso ocorre em três séries a mais que o masculino. Também se 

nota que alunos de séries mais avançadas sofreram maior impacto durante esse período. 

O principal mecanismo de transmissão apontado pelos autores foi o choque de 

renda causado pela guerra, que fez com que as famílias realocassem os escassos 

recursos antes aplicados na educação de seus filhos, principalmente os mais velhos, para 

outras áreas. O período entre 1979 e 1984 também trouxe um incremento em duas 

desigualdades que já existiam na Guatemala: desigualdade educacional entre gêneros e 

entre departamentos, neste caso, desfavorecendo as áreas que passaram de forma mais 

intensa pelo conflito. 

Mesmo não sendo um trabalho especificamente sobre impacto em educação, é 

importante ter conta o trabalho de Ottoni (2014), que apresenta um ensaio sobre o 

impacto das UPPs sobre violência nas comunidades pacificadas. Os resultados indicam 

impacto significativo da política sobre a dinâmica criminal dessas áreas: as prisões 

crescem 295% e as apreensões de drogas, 343%. Em paralelo a isso, os autos de 

resistência são reduzidos em 78% e os conflitos entre facções, em 76%. Pode-se 

concluir que, sob diversos aspectos, a violência tem um choque negativo com a política. 

Outro ponto importante levantado por Ottoni no mesmo artigo é que não se 

observam sinais de migração do crime – um possível efeito colateral lógico da UPP é a 

simples mudança de criminosos para áreas que não tenham presença policial, o que 

apenas mudaria a criminalidade de lugar. No entanto, rodando regressões de Poisson em 

nível de delegacia, os resultados de criminalidade de áreas sem UPP em comparação ao 

total do município são inconclusivos. 

Com o argumento consolidado na literatura de que violência impacta educação, e 

sabendo que a UPP impacta de alguma forma a violência, a motivação deste estudo 

torna-se ainda mais nítida: fazer a ponte entre esses dois elos e estimar impactos de UPP 

em educação. 
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4- Dados 

4.1 – Dados geográficos 

Os dados de localização de escolas e favelas são oriundos da aplicação 

Basegeoweb, do Armazém de Dados do Instituto Pereira Passos (IPP), da Prefeitura do 

Rio de Janeiro. Os mapas acompanham um painel de dados de extrema importância para 

este trabalho: o indicador de UPP para favelas e escolas. Para a base de favelas, um 

indicador “N” para o caso de não existir UPP, e o nome da UPP para os casos em que 

há a implantação da política na área. Com essas informações, foi feita a associação 

geográfica entre cada escola e sua respectiva definição de tratamento. 

O histórico de instalação das UPPs, de acordo com o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro, é: 

2008 

19 de dezembro: Santa Marta  

2009 

16 de fevereiro: Cidade de Deus, 18 de fevereiro: Jardim Batan, 10 de junho: 

Babilônia e Chapéu Mangueira, 23 de dezembro: Pavão-Pavãozinho e Cantagalo. 

2010 

14 de janeiro: Ladeira dos Tabajaras/Cabritos, 26 de abril: Providência, 7 de junho: 

Borel, 1º de julho: Formiga, 28 de julho: Andaraí, 17 de setembro: Salgueiro,30 de outubro: 

Turano, 30 de novembro: Macacos. 

2011 

31 de janeiro: São João, Quieto e Matriz, 25 de fevereiro: Coroa, Fallet e Fogueteiro, 

25 de fevereiro: Escondidinho e Prazeres, 17 de maio: Complexo de São Carlos, 3 de 

novembro: Mangueira. 

2012 

18 de janeiro: Vidigal, 18 de abril: Fazendinha, 18 de abril: Nova Brasília, 11 de 

maio: Adeus/Baiana, 30 de maio: Alemão, 27 de junho: Chatuba, 27 de junho: Fé/Sereno, 

28 de agosto: Parque Proletário, 28 de agosto: Vila Cruzeiro, 20 de setembro: Rocinha. 

2013 
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16 de janeiro: Manguinhos, 16 de janeiro: Jacarezinho, 12 de abril: Caju, 12 de abril: 

Barreira do Vasco/Tuiuti,3 de junho: Cerro-Corá, 6 de setembro: Arará/Mandela,2 de 

dezembro: Lins, 2 de dezembro: Camarista Méier. 

 

2014 

7 de fevereiro: Mangueirinha,23 de maio: Vila Kennedy. 

 

Entre 2008 e 2014, foram instaladas 38 Unidades de Polícia Pacificadora. Dessas, 

8 situam-se na Zona Sul da cidade, 3 na Zona Oeste, 3 no Centro, 23 na Zona Norte e 

uma na Baixada Fluminense (Complexo da Mangueirinha, em Duque de Caxias – como 

nossa amostra de escolas se restringe ao município do Rio de Janeiro, essa UPP não 

afetará a análise). Das 1023 favelas na base, 208 estão na área de influência da política 

de pacificação (pouco mais de 20%). 

 

Mapa das UPPs no Rio e área metropolitana.8 

                                                           
8 Fonte: Instituto de Segurança Pública (ISP). Falta no mapa apenas a UPP da Vila Kennedy, em Bangu, 
Zona Oeste do Rio. 
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Mapa do Município do Rio de Janeiro. As favelas são indicadas pelas áreas em 

rosa e as escolas municipais, pelos pontos verdes. As linhas pretas indicam as divisas 

dos bairros.9 

 

Visão aproximada da Zona Oeste. 

                                                           
9 Fonte: Instituto Pereira Passos (IPP). 
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Visão aproximada da Zona Norte. 

 

Visão aproximada da Zona Sul. 
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Visão aproximada do Centro. 

No caso das escolas, há uma sutileza importante. A variável de UPP pode exibir 

um dos três seguintes valores: 0 (se não há UPP na área da escola), 1 (se a escola está 

dentro do território considerado como território da UPP – definido pela Polícia Militar 

do Estado do Rio de Janeiro) e 2 (não está no território da UPP, mas se situa a menos de 

1000 metros de uma unidade). Essas diferentes características observadas são de 

fundamental importância para a estratégia empírica deste trabalho. 

4.2 – Dados educacionais 

Os dados de desempenho acadêmico, variável que desejamos medir em relação ao 

tratamento, são provenientes da área de microdados do INEP (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), e têm como elemento principal a 

Prova Brasil, com dados de 2007 a 2015 para as escolas municipais do Rio de Janeiro. 

O exame é bianual, de modo que os dados existem somente para anos ímpares.  

Para além das notas dos alunos (e das escolas) em português e matemática, serão 

de crucial importância os questionários da Prova Brasil. A Prova Brasil é aplicada no 

regime atual desde 2005, quando ocorreu a reestruturação do SAEB (Sistema de 

Avaliação da Educação Básica). Esse regime se caracteriza pela aplicação do exame a 

todos os alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental, em todas as escolas com um 

mínimo de 20 alunos que cursem uma das séries avaliadas. 

O trabalho utiliza três tipos de questionários da Prova Brasil: os de alunos, que 

indicam condições básicas de vida do aluno, bens que possuem em casa, relações com 

os pais, dentre outros fatores; os de escolas, que avaliam condições como infraestrutura 

e condições de segurança das unidades de ensino; e os de diretores, que relatam 

questões como gestão de recursos na escola, ocorrência de problemas cotidianos, como 

indisciplina, além de atividades ministradas na escola. 

Em Butelli (2015), os dados utilizados para inferir os resultados da política são 

testes bimestrais aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação (SME). O autor cita 

como vantagens desses dados a maior frequência dos mesmos em relação à Prova 

Brasil, que é de frequência bianual. Porém, reconhece o problema da não-utilização da 

Teoria da Resposta ao Item (TRI) nesses testes, que dificulta a comparação entre 

http://portal.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
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períodos diferentes. Como a Prova Brasil segue a TRI, as comparações entre anos 

diferentes se tornam mais equilibradas. 

4.3 – Harmonização das bases 

A harmonização das bases da Prova Brasil com as do IPP incluiu algumas etapas 

que requereram tomadas de decisão importantes.  

De início, algumas das escolas na base de dados do mapa do IPP – que inclui 

todas as entidades de ensino municipais – não faziam a Prova Brasil em todos os anos 

observados. Como explicado na seção anterior, as escolas precisam cumprir requisitos 

para serem incluídas entre as que farão a Prova Brasil. Dessa forma, o balanceamento 

das observações esteve longe de ser perfeito. 

Em muitos casos, inclusive, havia escolas na lista do IPP que não fizeram a prova 

para nenhum dos anos de interesse – na grande maioria dos casos, se tratavam de 

creches e escolas de educação infantil em geral, que fogem ao escopo da avaliação.  

Além disso, à medida que se foi juntando as bases da Prova Brasil para cada ano, 

a junção foi feita de maneira a manter na amostra apenas alunos que preencheram a 

prova e o seu respectivo questionário. Na base de escolas, o filtro foi ainda mais rígido, 

uma vez que usamos dois questionários para determinar as características de cada 

entidade: o de escolas e o de diretores. Apenas escolas que responderam, em cada 

edição, ambos os questionários, foram mantidas na base. Dessa forma, o número de 

alunos e escolas nas bases utilizadas é menor do que o número efetivo de alunos. 

Outra questão importante é que não há compatibilidade perfeita entre as escolas 

que aparecem na base de escolas e as que aparecem na base de alunos, o que 

inviabilizou uma mescla das respostas dos questionários de ambas – o que era a ideia 

inicial. Por conta desse fator, decidimos trabalhar com níveis de aluno e escola 

completamente à parte. 

Por fim, há duas questões relativas ao conteúdo dos questionários propriamente 

dito que impactam a nossa capacidade de análise, tanto de alunos, quanto de escolas, 

quanto de diretores. 

Primeiramente, todos os questionários são preenchidos pelos agentes direta e 

indiretamente analisados – no caso, alunos, diretores e professores. Naturalmente, é uma 
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avaliação censitária e não há nada de absurdo nisso. No entanto, devemos atentar ao 

viés que pode existir para cada agente que preenche o questionário, afinal, o indivíduo 

pode preencher o que quiser e não é possível verificar se as respostas são totalmente 

verdadeiras. Não há uma observação externa que determina o valor das variáveis do 

questionário.  

Esse “viés de preenchimento” tem respaldo na literatura psicológica. Segundo 

Kreuter (2008), Tourangeau e Yan (2007) e Krumpal (2013), a forma como 

questionários são aplicados e elaborados influi diretamente na resposta a pesquisas, em 

especial sobre temas potencialmente sensíveis ao entrevistado. 

Sobre a Prova Brasil em específico, Soares et al. (2012) fazem o mesmo ponto, 

sobretudo em questionários de alunos de 5º ano, indicando a fragilidade dos dados e 

questionando a motivação de preenchimento dos agentes. Como existem questões 

sensíveis aos envolvidos em todos os questionários, além da impossibilidade de 

verificação na maioria dos casos, essa reflexão é válida. 

Por motivos de fácil compreensão, isso não ocorre com as notas obtidas, por 

exemplo, que são determinadas externamente, e não pelo agente analisado (seja ele 

aluno ou escola).  

Em segundo lugar, há um grande número de não-preenchimentos de questões 

específicas dos questionários, o que impacta fortemente as regressões quando é o caso 

de questões escolhidas como controles. É legítimo crer que os motivos disso são vários, 

a desinformação sobre o tema da pergunta e a já citada sensibilidade de certos temas, 

que podem influir tanto no sentido de preencher de forma fantasiosa como em não 

preencher. 

Tendo isso em conta, no entanto, observamos que as nossas estatísticas descritivas 

(expostas nas tabelas do grupo 2) apresentam bom balanceamento no que se refere aos 

questionários. Em relação aos questionários de alunos, apenas as dummies de posse de 

carro, para 5º ano e indicador da mãe ter concluído ao menos o Ensino Fundamental, 

para o 9º, diferem em mais de 0,1 entre os grupos tratado e não-tratado. 

No nível de escola, as estatísticas descritivas indicam resultados similares sobre 

balanceamento. Apenas para o 5º ano, as dummies referentes a programas de taxa de 
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abandono e interrupção de atividades apresentam valores com diferença superior a 0,1 

entre os dois grupos da amostra. 

Cabe ressaltar, no entanto, que em relação às notas, os grupos diferem 

sensivelmente ao analisarmos a amostra completa. No entanto, não consideramos isso 

um grande problema, visto que o objetivo deste trabalho é analisar as diferenças entre os 

grupos, não comparar as notas entre eles de forma pura (nesse caso, a identificação e a 

seleção estariam comprometidas).  
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5- Metodologia 
 

5.1 – Ideia do Modelo 

A metodologia será, em boa parte, análoga a Butelli (2015), que, como 

apresentado, trata do impacto das UPPs sobre alunos de 2º a 5º ano. No caso deste 

trabalho, o impacto medido será sobre alunos de 5º e 9º ano do Ensino Fundamental, 

com dados da Prova Brasil. 

O estudo citado argumenta que, como não há efeitos antecipatórios entre dois 

períodos na implantação das UPPs (no máximo, de alguns dias, que é o tempo de 

divulgação prévia da operação), a ocupação pode ser interpretada como um elemento 

claro de descontinuidade das características do local, criando condições para inferir 

efeitos da política sobre as mais diversas variáveis, inclusive as de educação, a partir da 

introdução da política. 

Além disso, Butelli argumenta que existem diferenças entre variáveis não-

observáveis entre os grupos de controle e tratamento, no entanto, essas não influenciam 

a decisão de tratamento. É plausível pensar que os critérios de escolha das localizações 

das UPPs sejam definidos pela violência de cada localidade, e isso cause viés na 

definição do tratamento. No entanto, inúmeros fatores de ordem política e estratégica 

(como a segurança e probabilidade de sucesso da invasão) tornam essa decisão menos 

correlacionada com a criminalidade do que a realidade sugere, de modo que a decisão 

de implantação da UPP, mesmo não sendo totalmente aleatória, tornando mais difícil a 

ocorrência de viés de seleção. 

Em Ottoni (2014), o mesmo argumento é construído, indicando que a taxa de 

criminalidade não é um fator preponderante para a implantação das UPPs, já que as 

tendências eram semelhantes para o crime antes da implantação em comunidades dos 

dois grupos (tratamento e controle). 

Em Frischtak e Mandel (2012), por sua vez, apresenta-se o raciocínio de a política 

de pacificação ter sido fortemente orientada pela presença de grandes eventos esportivos 

na cidade do Rio de Janeiro, no caso, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos 

de 2016.  
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O argumento se fortalece à medida que, mesmo tendo os menores índices de 

criminalidade da cidade, a Zona Sul tem um número desproporcionalmente elevado de 

UPPs em comparação a outras áreas mais violentas, como a Zona Oeste, que possui 

apenas três unidades. A Zona Norte, que possui a maior quantidade de comunidades 

violentas da cidade, só recebeu sua primeira unidade em 2010 (Borel). 

Partindo dessas premissas, parece razoável crer que a escolha do tratamento tem 

pouca relação com as taxas de criminalidade, que são protagonistas do mecanismo que 

analisamos: UPP afeta criminalidade, que afeta educação. Podemos considerar a política 

como um experimento quase-aleatório. 

Essa assunção encontra respaldo nos dados dos questionários expostos nas tabelas 

do Grupo 2 e discutidos na seção 4.3, em que os grupos apresentam um balanceamento 

bom em grande parte das variáveis de questionário – tanto para escolas quanto para 

alunos – fortalecendo a motivação desse trabalho. 

Assim como em Butelli (2015), a ideia é definir o tratamento no nível das escolas. 

A metodologia deste estudo utilizará modelos de diferenças-em-diferenças com o 

desempenho do aluno como variável dependente para obter o impacto da UPP sobre 

desempenho de alunos. Para evitar viés, são incluídos controles baseados nos 

questionários da Prova Brasil.  

Há duas diferenças centrais existentes na abordagem deste trabalho. A primeira 

reside no fato de contarmos com um painel com dados desde 2007 até 2015, para todos 

os anos ímpares. Desse modo, são feitas regressões de diferenças-em-diferenças para 

cada diferença de dois anos. Além disso, serão rodadas regressões em nível de aluno e 

escola. 

Esse método tem um paralelo em Jensen (2007), que trata da introdução de 

telefones celulares na província indiana de Kerala, medindo seu impacto sobre dispersão 

de preços no mercado pesqueiro. Como os celulares se expandiram pela província ao 

longo de um período de tempo de quatro anos, e não homogeneamente em um intervalo 

curto, o autor calcula o impacto fracionando a amostra em quatro períodos de tempo. 

Uma vez que as UPPs não foram instaladas ao mesmo tempo, e sim gradualmente a 

partir de 2008, a ideia aqui aplicada é similar. 



26 
 

 
 

A segunda diferença importante consiste na definição de tratamento, que, no caso 

deste trabalho, consiste em dois tipos distintos de tratamento, o que é detalhado na 

seção 5.2. 

5.2 - Estratégia de Identificação 

As bases de dados escolares, somadas ao georreferenciamento das escolas, 

oriundo do IPP, permitem uma ampla gama de especificações. Para cada diferença de 

dois anos, são rodadas dois grupos de regressões: uma que tem como grupo de 

tratamento somente as escolas dentro das áreas de UPP determinadas pela PM 

(regressões tipo B) e outra cujo tratamento será composto tanto pelas áreas de UPP 

quanto pelas escolas que se situam a menos de 1000 metros de uma unidade, mas não 

fazem parte da área determinada pela PM (regressões tipo A).  O mesmo procedimento 

se repetirá em regressões no nível de escola. 

Dessa maneira, pretende-se detalhar o impacto da política ao longo dos anos sob 

diferentes especificações, avaliando assim sob quais condições as conclusões sobre o 

efeito prático da UPP sobre educação podem valer. 
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Exemplo: UPP Batan, em Realengo. A área da UPP é demarcada pelos limites 

em azul. Escolas dentro dessa área são consideradas como tratamento nas regressões 

dos tipos A e B. Escolas fora desta área, mas a um raio de 1000 metros de seus limites, 

são consideradas tratadas apenas em regressões do tipo A.  

5.3 –O Modelo 

O modelo básico, do qual partirão as regressões em todas as especificações, será 

Yit=β0 +β1· t + β2UPPit + β3UPPit · t + γXit+ εit   (1) 

em que Yité a nota do aluno (ou média da escola) i no ano t, UPPit é uma dummy 

indicativa do tratamento do indivíduo (ou escola) i no ano t, εit  é o termo de erro e Xit é 

um vetor de controles, com características observáveis dos indivíduos (ou escolas) em 

cada ano. O efeito da política sobre o grupo de tratamento é mensurado pelo parâmetro 

β3.β0 é a constante. 

Conforme o exemplo exposto em Mostly Harmless Econometrics: An Empiricist’s 

Companion (2008) e adaptando ao nosso cenário, o arcabouço do modelo de diferenças-

em-diferenças tem como ideal, no nosso caso utilizar os dados agregados da seguinte 

maneira: 

β1 = [E(Y| UPP=0, time=1) - E(Y |UPP=0, time=0)]  

β2 = [E(Y |UPP=1, time=0) - E(Y |UPP=0, time=0)]  

β3 = [E(Y | UPP=1, time=1) - E(Y | UPP=1, time=0)]  - [E(Y | UPP=0, time=1) - E(Y | 

UPP=0, time=0)] 

 

 

 No cenário ideal de um experimento aleatório, β3 é o impacto causal da política 

de pacificação, que terá sido o único diferencial nas tendências dos grupos. 

 

Cenário ideal – teríamos disponível o resultado: 

 
E(Y | UPP=1, treat=1) - E(Y | UPP=0, treat=1) 
 

No entanto, não temos como inferir como seria a condição dos não-tratados caso 

tivessem sido tratados (o contrafactual). Sendo assim, é impossível garantir a ausência 
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absoluta de viés, exceto com uma amostra 100% aleatória, que não é nosso caso, pois 

não é um experimento puramente aleatorizado. 

 

Temos que proceder da seguinte maneira: 

 
E(Y | UPP=1, treat=1) - E(Y | UPP=0, treat=0) – [E(Y | UPP=0, treat=1) - E(Y | 

UPP=0, treat=1)]         (2) 
Em negrito, as informações que temos. Em fonte normal, o contrafactual. 

 

Considera-se, intuitivamente, como viés de seleção a seguinte parcela da 

subtração (2):  
 

E(Y | UPP=0, treat=1) - E(Y | UPP=0, treat=0) 

 

 Esse viés ocorre quando a seleção dos indivíduos para o tratamento é definida 

por fatores correlacionados com o termo de erro – isto é, a amostra não é totalmente 

aleatória. Em pouquíssimos casos do estudo empírico, haverá amostras aleatórias puras. 

 

Efeitos fixos de aluno seriam a alternativa natural para corrigir o viés, mas diante 

do fato de os alunos que fazem a prova em um ano não serem os mesmos que farão dois 

anos depois, não foi possível utilizar efeitos fixos de aluno na regressão. Em paralelo a 

isso, para enriquecer a regressão e para que se controlasse pelas características das 

escolas de alguma maneira, foi utilizada na regressão a média da escola na matéria em 

questão (matemática ou português). 

Além disso, nas regressões em nível de escola, o não-balanceamento das bases 

impediu que se fizesse efeito fixo para escolas. Uma maneira de contornar isso foi 

incluindo na regressão um ranking das escolas por média na matéria e ano de interesse. 

Há outro fator que levamos em conta para melhorar a análise e compensar as 

imperfeições das bases: um bom número de UPPs foi instalado pouco antes de iniciar o 

ano letivo, ou mesmo durante o próprio. Devido ao fato de o ano acadêmico ter sido 

apenas em parte afetado pela política, entendemos que as escolas e alunos afetados no 

meio do ano não podem ser nem considerados como tratados, tampouco como controle. 
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Por conta disso, excluímos da amostra alunos e escolas nos anos em que houve 

instalação de UPP durante o ano letivo (caso essa implantação tenha sido até novembro, 

inclusive – a Prova Brasil é aplicada no mês de novembro). Os casos em que isso 

acontece são listados abaixo, para cada ano, com nome da UPP e data de instalação: 

Prova Brasil 2009 

16 de fevereiro: Cidade de Deus, 18 de fevereiro: Jardim Batan, 10 de junho: 

Babilônia e Chapéu Mangueira. 

Prova Brasil 2011 

31 de janeiro: São João, Quieto e Matriz, 25 de fevereiro: Coroa, Fallet e Fogueteiro, 

25 de fevereiro: Escondidinho e Prazeres, 17 de maio: Complexo de São Carlos, 3 de 

novembro: Mangueira. 

Prova Brasil 2013 

16 de janeiro: Manguinhos, 16 de janeiro: Jacarezinho, 12 de abril: Caju, 12 de abril: 

Barreira do Vasco/Tuiuti,3 de junho: Cerro-Corá, 6 de setembro: Arará/Mandela. 

 Utilizando as bases gerais de aluno e escola, as tabelas do grupo1 incluem as 

respectivas correlações entre desempenho e as variáveis extraídas dos questionários. 

Essa tabela foi a principal referência para escolha dos controles. A escolha não foi 

puramente matemática, mas também interpretativa, uma vez que foi dada prioridade a 

variáveis que provavelmente afetam desempenho sem ser via UPP.  

Essa última parte é especialmente importante nos questionários de escolas,que 

dispõem de informações estritamente relacionadas à violência, como presença de drogas 

e armas no ambiente escolar, que estão negativamente correlacionadas com desempenho 

acadêmico, mas provavelmente tem sua influência dirimida pela implantação da UPP 

(como visto no capítulo 3, Ottoni (2014) identifica que há um choque positivo de 

apreensões de drogas e armas nas comunidades pacificadas).  

Assim, controles relacionados à violência não foram utilizados, pois podem se 

confundir com o impacto da própria política de pacificação sobre notas. 

Os controles escolhidos no nível de aluno foram as seguintes variáveis dummy: 

presença de computador no domicílio, indicador de a mãe ter concluído (ao menos) o 
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Ensino Fundamental,indicador de o indivíduo trabalhar fora do horário de aula, 

indicador de reprovação no histórico do indivíduo, indicador sobre o aluno fazer o dever 

de casa e indicador de o indivíduo ter frequentado a pré-escola. Além disso, foi utilizada 

como controle a média que fizemos (com os dados disponíveis das escolas para cada 

ano e matéria. 

Variáveis do questionário significativamente correlacionadas com desempenho, 

como indicador de TV no domicílio e dummy de abandono, não foram incluídas, pois é 

razoável supor que influem o desempenho pelos mesmos mecanismos que presença de 

computador e histórico de reprovação, respectivamente. 

No nível de escola, os controles escolhidos foram as seguintes variáveis dummy: 

indicador de qualidade das instalações da escola, indicador da presença de eventos da 

comunidade na escola, indicador de falta de livros no início do ano letivo, indicador de 

inexistência de professores em algumas disciplinas/séries, dummy indicativa de presença 

de mais de 50% dos professores com vínculo estável na escola, indicador de o diretor 

possuir ensino superior completo, presença de programas de reforço na escola, além do 

indicador de problemas de indisciplina dos alunos. 

Por fim, também foi utilizado como variável de controle o ranking anual que 

fizemos com as escolas disponíveis para cada disciplina. 
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6- Resultados 

6.1 - Sobre cada tabela: 

 

Tabelas de escola 

 

Coluna 1 - Regressão linear simples, sem controles 

Coluna 2 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil 

Coluna 3 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil e valor de 
ranking das escolas 

 

Tabelas de aluno 

 

Coluna 1 - Regressão linear simples, sem controles, para o total da amostra 

Coluna 2 - Regressão linear simples, sem controles, somente para o sexo masculino 

Coluna 3 - Regressão linear simples, sem controles, somente para o sexo feminino 

Coluna 4 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil, para o total 
da amostra 

Coluna 5 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil, somente 
para o sexo masculino 

Coluna 4 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil, somente 
para o sexo feminino 

Coluna 7 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil e valor de 
ranking das escolas, para o total da amostra 

Coluna 8 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil e valor de 
ranking das escolas, somente para o sexo masculino 

Coluna 9 - Regressão linear com controles do questionário da Prova Brasil e valor de 
ranking das escolas, somente para o sexo feminino 
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As tabelas para cada grupo de diferenças de 2 anos estão na seção Tabelas, 

divididas entre tabelas de regressões de escolas e de alunos. Além disso, nesta seção, as 

regressões serão reconhecidas como série-tratamento-matéria. Exemplo: 5º ano-A-

matemática. 

Primeiramente, há de se reconhecer um problema para as regressões que 

comparam 2009 com 2007. Devido ao fato de eliminarmos da amostra escolas tratadas 

no mesmo ano da Prova Brasil, a única comunidade que é considerada como tratada na 

edição de 2009 da prova é o Morro Santa Marta, justamente a primeira UPP do Rio de 

Janeiro. Isso faz com que o universo de escolas e alunos seja muito reduzido e as 

análises fiquem sensivelmente deturpadas. Dessa maneira, não levaremos essas 

regressões em conta para a análise causal, ainda que exponhamos as tabelas nos Grupos 

6 de alunos e de escolas na seção de tabelas.  

Para algumas regressões os coeficientes apresentam valores bastante positivos (e 

significativos), para outras o contrário, bastante negativos sem qualquer padrão, o que 

ajuda a corroborar a impossibilidade de analisar os resultados. Como não há escolas 

dentro da área da UPP do Santa Marta, as regressões de tipo B para ambas as séries em 

2009-2007 são impossíveis de serem rodadas, por motivos de colinearidade. 

 Além disso, também não há regressões rodadas para o caso do 9º ano do Ensino 

Fundamental em regressões do tipo 2007-2009, visto que, em nossa amostra, não há 

escolas que participaram da Prova Brasil por esta série e que sejam afetadas pela UPP 

Santa Marta. 

6.2- Regressões em nível de escola 

Os resultados oscilaram no nível de escola, que foi feito com regressões ponderadas 

pelo número de participantes. No grupo de regressões 2013-2015, considerando o 

modelo mais completo, com controles e rankings, o coeficiente de diferenças foi 

estaticamente significativo- e positivo - em três das oito especificações (9º ano-A-

matemática, 5º ano-A-português e 5º ano-A-matemática). 

As especificações 9º ano-B-português e 9º ano-B-matemática tiveram coeficientes 

positivos e significativos antes da inclusão do ranking, mas não se mantiveram com sua 

inclusão. Além disso, os coeficientes significativos foram de, no máximo, 4 pontos, o 
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que passa muito longe da média de escolas da Prova Brasil. Trata-se de um impacto 

mínimo. 

Nas regressões do grupo 2011-2013, os resultados não indicaram nenhum impacto 

positivo da UPP. Pelo contrário, no caso das regressões B de 9º ano, o coeficiente de 

diferenças-em-diferenças é negativo no modelo mais completo (antes da inclusão do 

ranking, o resultado é positivo para os dois). Novamente, a magnitude desse efeito - 

agora negativo - é de menos de 2 pontos de média, o que passa longe de ser uma grande 

queda. 

No grupo 2009-2011, tivemos os resultados mais positivos de causalidade em nível de 

escola. Considerando as regressões mais completas (com ranking), duas regressões 

apresentaram resultado positivo, e foram os maiores coeficientes das regressões de 

escola: 25 e 7 pontos, respectivamente, para 9º ano-B-português e 5º ano-B-português. 

De forma geral, observamos oscilação nos resultados, com a maioria das especificações 

apresentando coeficientes não-significativos nas regressões mais completas (ainda que 

alguns na regressão linear simples apresentem coeficientes de diff-in-diff positivos). 

Alguns poucos casos indicam resultados positivos causados pela UPP, e mesmo nos que 

ocorrem isso, o impacto causal é reduzido.  

Um fator que chama atenção é o fato de as duas regressões com coeficientes mais 

positivos ocorrerem entre 2011 e 2009, que foi o primeiro grande boom da política, e foi 

marcado por um período de prosperidade econômica do Rio de Janeiro, além de maciço 

apoio popular às UPPs, pelo choque positivo que trouxeram à segurança pública. Nos 

biênios seguintes, o impacto sobre educação parece ter diminuído. 

Além disso, esse "recorde" de impacto foi numa regressão de tipo B, que limita o 

tratamento a áreas que estão dentro da UPP. Esse resultado por si só, diz pouco frente à 

quantidade de especificações que temos, no entanto, deve ser levado em conta com 

interesse, já que o maior diferencial foi para escolas dentro da área da comunidade. 

6.3- Regressões em nível de aluno 

No caso das regressões de aluno, os resultados foram ainda menos conclusivos. 

Considerando somente as colunas 7, 8 e 9, que calculam o impacto causal da UPP 

controlando para questionários da Prova Brasil e para rankings de escolas, os únicos 
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coeficientes estatisticamente significativos foram na regressão para alunas mulheres da 

especificação 5º ano-A-português entre 2013 e 2015 e alunos homens da especificação 

5º ano-A-português entre 2009 e 2011. Nos dois casos, o impacto ficou entre quatro e 

seis pontos. Sem considerar os rankings, houve mais casos de coeficientes de diferenças 

significativos. 

Naturalmente, a nossa especificação tem limitações, algumas delas oriundas dos 

próprios dados, como tratamos na seção 4. No entanto, dentro da hipótese de que nosso 

modelo reporta a realidade com perfeição, o fato de os modelos completos de escolas 

terem sido mais responsivos, além de os de alunos deixarem de ter coeficientes de 

diferenças positivos quando se inclui a escola, indica uma resposta maior no nível 

agregado do que no individual.  

Chama também a atenção o fato de mulheres e homens, nos modelos das colunas 7, 8 e 

9, não apresentarem diferenças significativas de impacto, visto que o tráfico tem o 

hábito de recrutar jovens homens em idade escolar, o que é um mecanismo sugerido por 

Butelli (2015) na explicação de seu resultado de benefício causal nas notas de alunos do 

sexo masculino de 5º e 6º ano. 
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7- Conclusão 

A política de pacificação marcou um importante capítulo da história segurança 

pública no Rio de Janeiro, marcada historicamente pela ocupação territorial das 

favelas por parte de grupos armados criminosos (ligados ao tráfico de drogas). A 

política permitiu com que o Estado ocupasse essas áreas e o policiasse de forma 

permanente.  

Em que pese os problemas financeiros que a polícia, e o próprio estado do Rio 

de Janeiro, atravessam hoje, é notável que, ao menos num primeiro momento, a 

política tenha sido bem-sucedida em reduzir a criminalidade nessas comunidades e 

nas áreas próximas. 

Levando em conta esse impacto inicial, a motivação deste trabalho, é, 

contextualizando a literatura de criminalidade e educação, analisar se essa política 

tão significativa teve impacto direto sobre desempenho acadêmico. Usamos dados 

do IPP e da Prova Brasil para destrinchar essa questão. 

Utilizando modelos de diferenças-em-diferenças com uma ampla gama de 

especificações, observa-se impactos tímidos e esparsos da política de pacificação 

sobre desempenho na Prova Brasil. Os modelos no nível de escola apresentam uma 

resposta melhor (em termos de coeficientes significativos) do que os de aluno, o que 

pode ser explicado pela inclusão do ranking de desempenho escolar neste último 

tipo de modelo. 

Os rankings acabam absorvendo uma série de características que muito 

provavelmente influem na nota dos alunos e que têm a ver com características das 

escolas. Nesse ponto, ele se apresenta como um controle mais efetivo que questões 

individuais dos questionários de escala. 

Um possível enfoque que pode se aproveitar da nossa abordagem de divisão em 

períodos de dois anos é por meio da utilização de prazos mais longos, por exemplo, 

comparando diferenças de intervalos de quatro, seis ou oito anos, procurando 

entender se os impactos tornam-se mais significativos a médio-longo prazo. 
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Grupo 1 – Correlações entre desempenho e controles 

Tabela 1.1 – Matrizes de correlação na base de alunos 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano.                                                                   9º ano. 

 

Tabela 1.2 – Matrizes de correlação na base de escolas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano.                                                                      9º ano. 
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Grupo 2 – Estatísticas Descritivas 

Tabelas 2.1 – Descritivas da base de alunos (variáveis dummy, exceto notas e número de 
pessoas com quem mora o indivíduo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano – tratados.                                                                 5º ano – não-tratados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano – total. 
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9º ano – tratados.            9º ano – não-tratados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano – total. 
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Tabelas 2.2 – Descritivas da base de escolas (variáveis dummy) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano – tratados.                                                                 5º ano – não-tratados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano – total. 
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9º ano – tratados.                                                                 9º ano – não-tratados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano – total. 
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Escolas - Grupo3: Diferença entre 2013 e 2015 

5º ano  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano  
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Escolas - Grupo 4: Diferença entre 2013 e 2011 

5º ano  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano  
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Escolas - Grupo 5: Diferença entre 2011 e 2009 

5º ano  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano 
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Escolas - Grupo 6: Diferença entre 2009 e 2007 

5º ano  
 

 

 

 

 

 

Regressões do tipo B não foram efetuadas por problemas de colinearidade. 

9º ano  

Tanto regressões do tipo A, quanto do tipo B não foram efetuadas por problemas de 
colinearidade.
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Alunos – Grupo 3: Diferença entre 2013 e 2015 

5º ano 

Tabela A - LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela B - LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Tabela A - MAT 
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   Tabela B - MAT 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano 

Tabela A - LP                                                                  
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Tabela B - LP    

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela A - MAT 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Tabela B- MAT 
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Alunos - Grupo 4: Diferença entre 2013 e 2011 

5º ano 

Tabela A - LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela B - LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela A - MAT 
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Tabela B - MAT 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano 

Tabela A - LP 
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Tabela B - LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela A - MAT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela B – MAT 
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Alunos - Grupo 5: Diferença entre 2011 e 2009 

5º ano 

Tabela A - LP 

 

 

 

 

 

Tabela B – LP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela A - MAT 
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Tabela B - MAT 

 

 

 

 

 

 

 

 

9º ano 

Tabela A - LP 

 

 

 

 

 

 



57 
 

 
 

Tabela B – LP 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela A - MAT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela B – MAT 
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Alunos - Grupo 6: Diferença entre 2009 e 2007 

5º ano 

Tabela A - LP 

 

 

 

 
 

 

 

 

Tabela A - MAT 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Regressões do tipo B não foram efetuadas por problemas de colinearidade. 
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9º ano 

Tanto regressões do tipo A, quanto do tipo B não foram efetuadas por problemas de 
colinearidade. 

 

 


